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1. Com relação à responsabilidade civil e criminal dos Notários e Oficiais 
de Registro, assinale a alternativa correta. 

I. Os notários e oficiais de registro responderão pelos danos 
causados a terceiros, ainda que provocados por seus prepostos, 
na prática de atos próprios da serventia. 

II. A responsabilidade penal será individualizada, não sendo 
aplicáveis as disposições relativas aos crimes contra a 
administração pública, porquanto as atividades notariais e 
registrais são exercidas em caráter privado. 

III. A responsabilidade penal será individualizada, não eximindo os 
notários e oficiais de registro da responsabilidade civil. 

IV. Os notários e registradores terão assegurado o direito de regresso, 
mas, somente na hipótese de conduta dolosa do preposto. 
 

a) Somente os itens II e III estão corretos. 
b) Somente os itens I e III estão corretos. 
c) Somente o item IV está correto. 
d) Somente os itens I e II estão corretos. 

 
2. Todas as assertivas abaixo estão relacionadas, com exceção de uma, 

a infrações disciplinares, sujeitando os notários e oficiais de registro à 
imposição de penalidades. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Cobrança indevida ou excessiva de emolumentos, exceto no caso 
de urgência declarada pela parte interessada. 

b) Inobservância das prescrições legais e normativas. 
c) Praticar conduta atentatória às instituições notariais e de registro. 
d) Deixar de fiscalizar o recolhimento de impostos incidentes sobre os 

atos de sua responsabilidade. 
 
3. A respeito da Lei Federal nº 10.257/2001, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

a) Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção 
do Ministério Público. 

b) O autor terá os benefícios da justiça e de assistência judiciária 
gratuita, exceto perante o oficial de registro de imóveis. 

c) Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito 
processual a ser observado é o sumário. 

d) São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião 
especial urbana, o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio 
originário ou superveniente e os possuidores, em estado de 
composse. 

 
4. Havendo duplicidade de registros de nascimento relativos a mesma 

pessoa, porém, com genitores diversos, é possível o cancelamento 
administrativo do último registro realizado pelo Oficial de Registro Civil 
das Pessoas Naturais? 

a) Não, pois a matéria somente poderia ser analisada e decidida em 
ação judicial, porquanto está relacionada à filiação e anulação do 
segundo registro de nascimento implicaria na desconstituição da 
relação de paternidade. 

b) Sim, porque a Lei de Registros Públicos impede que uma mesma 
pessoa seja registrada duas vezes. 

c) Sim, desde que autorizado pelo juiz corregedor da serventia 
extrajudicial. 

d) Sim, desde que o requerimento de cancelamento do registro de 
nascimento seja formulado pelo próprio registrado ou pela genitora 
do incapaz. 

 
5. Analise as seguintes proposições: 

I. Serão registrados no oficial de registro civil de pessoas naturais: 
nascimentos, casamentos, óbitos, escrituras públicas de adoção, 
atos judiciais ou extrajudiciais de reconhecimento de filhos 
ilegítimos. 

II. Os assentos de nascimento e casamento de brasileiros em país 
estrangeiro serão considerados autênticos, salvo o de óbito, nos 
termos da lei do local onde realizados, legalizadas as certidões 
pelo respectivo Cônsul, ou quando, por estes tomados, em 
conformidade com o regulamento consular. 

III. O Registro Civil de Pessoas Naturais terá os seguintes livros de 
registros: A - nascimento; B - casamento; B Auxiliar - casamento 
religioso para efeitos civis; C - óbitos; C Auxiliar - Natimortos; D - 
Proclamas. 

IV. A certidão relativa ao nascimento de filho legitimado por 
subsequente matrimônio deverá ser fornecida sem o teor da 
declaração ou averbação do fato, como se fosse legítimo. Na 
certidão de casamento também será omitida a referência àquele 
filho, salvo se houver, em qualquer dos casos, determinação 
judicial, concedida em favor de quem demonstrar legítimo interesse 
em obtê-la. 
 

a) As alternativas II e IV estão incorretas. 
b) As alternativas III e IV estão incorretas. 
c) As alternativas I e II estão incorretas. 
d) As alternativas I, II e III estão incorretas. 

6. Assinale a alternativa em que o registro NÃO tem caráter constitutivo: 

a) Óbito decorrente de morte presumida, ausência e emancipação 
voluntária. 

b) Casamento, emancipação voluntária e interdição. 
c) Óbito, inclusive a decorrente de morte presumida, nascimento e 

interdição. 
d) Óbito, nascimento e casamento. 

 
7. Pietro, italiano, portador de necessidades especiais (tetraplegia), 

adquiriu de João, brasileiro, imóvel situado em município localizado em 
Estado da República Federativa do Brasil. Em seguida, foram até um 
Tabelionato de Notas para a formalização do negócio jurídico. 
Contudo, o notário informou que a lavratura da escritura de compra e 
venda somente seria possível mediante autorização judicial, em razão 
da impossibilidade do adquirente subscrever o ato notarial e, também, 
em razão do seu desconhecimento com relação à língua portuguesa. 
A postura adotada pelo Tabelião de Notas está correta? 

a) Sim, porque, em razão da tetraplegia, o negócio jurídico somente 
poderia ser concretizado mediante autorização do juiz que, 
também, faria a nomeação de tradutor público. 

b) Não, porque a lei permite que outra pessoa capaz assine a rogo do 
adquirente, sendo que o desconhecimento do idioma nacional 
poderá ser superado pelo próprio Tabelião, se tiver conhecimento 
do idioma expressado pela parte, ou mediante comparecimento de 
tradutor público para servir de intérprete, independentemente de 
autorização judicial. 

c) Sim, porque a lei exige que a escritura de compra e venda seja 
subscrita por todas as partes contratantes e a leitura do respectivo 
instrumento público. 

d) Não, porque a lei permite que outra pessoa assine a rogo de quem 
não pode ou não souber escrever, devendo a escritura pública, no 
caso hipotético apresentado, ser redigida, também, no idioma 
italiano e subscrita por ambas as partes contratantes. 

 
8. A respeito da Lei Federal nº 8.935/94, examine as seguintes 

proposições: 

I. Cada serviço notarial ou de registro funcionará em um só local, 
vedada a instalação de sucursal. 

II. Verificada a absoluta impossibilidade de provimento, por meio de 
concurso público, a titularidade de serviço notarial ou de registro, 
por desinteresse ou inexistência de candidatos, o juízo competente 
poderá propor à respectiva autoridade a extinção do serviço e a 
anexação de suas atribuições a outro da mesma natureza mais 
próximo ou àquele localizado na sede do respectivo Município ou 
de Município contíguo. 

III. São gratuitos os assentos do registro civil de nascimento e o de 
óbito, bem como, a primeira certidão respectiva. 

IV. Aos reconhecidamente pobres não serão cobrados emolumentos 
pelas certidões de registros de nascimento e óbito. 
 

a) Somente os itens I, II e III estão corretos. 
b) Somente os itens I, II e IV estão corretos. 
c) Somente os itens II e IV estão corretos. 
d) Os itens I, II, III e IV estão corretos. 

 
9. Examine as assertivas abaixo relacionadas, assinalando, em seguida, 

a alternativa correta: 

a) O relativamente incapaz não tem capacidade testamentária. 
b) O testamento público é dotado de fé pública, de modo que não é 

necessária a presença de testemunhas instrumentárias. 
c) O indivíduo inteiramente surdo, sabendo ler, lerá o seu testamento, 

e, se não o souber, designará quem o leia em seu lugar, presentes 
as testemunhas. 

d) Aos cegos serão permitidos os testamentos públicos e os cerrados, 
desde que aprovados pelo Tabelião de Notas ou seu respectivo 
substituto legal. 

 
10. João e Maria, casados sob o regime da comunhão universal de bens, 

anteriormente à vigência da Lei Federal nº 6.515/77, compareceram ao 
Tabelionato de Notas para a lavratura das disposições de última 
vontade. Em entrevista, manifestaram ao notário à vontade de se 
tornarem reciprocamente herdeiros um do outro, em instrumento único, 
considerando que são legalmente casados. Tal ato jurídico é possível? 
Assinale a alternativa correta. 

a) É possível a celebração de testamento público recíproco, em razão 
do regime de bens do casamento. 

b) A lei veda, expressamente, o testamento conjuntivo, seja 
simultâneo, recíproco ou correspectivo. 

c) Não há vedação legal para o acolhimento da vontade manifestada 
pelo casal. 

d) É possível a lavratura do testamento público no caso hipotético 
apresentado, porquanto o direito brasileiro admite o pacto 
sucessório. 
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11. Tabelião de Notas adquiriu bem imóvel e pretende lavrar a escritura de 
compra e venda em sua própria Serventia. É possível?  

a) Não, por expressa vedação legal. 
b) Sim, desde que a escritura seja confeccionada e subscrita pelo 

próprio notário. 
c) Sim, mas dependerá de autorização do juiz corregedor 

competente. 
d) Sim, desde que a escritura não seja confeccionada e subscrita pelo 

próprio Tabelião de Notas, mas por qualquer de seus prepostos 
desimpedidos. 

 
12. Considerando a Resolução nº 35/07, do Conselho Nacional de Justiça: 

I. Para a lavratura dos atos notariais mencionados na Lei Federal nº 
11.441/07, a escolha do tabelião de notas deverá observar as 
regras de competência do Código de Processo Civil.  

II. As escrituras públicas de inventário e partilha, separação e divórcio 
consensual não dependem de homologação judicial e são títulos 
hábeis para o registro civil e o registro imobiliário, visando a 
transferência de bens e direitos, a promoção de todos os atos 
necessários à materialização das transferências de titularidade e 
levantamento de valores.  

III. Para a obtenção da gratuidade prevista na Lei Federal nº 
11.441/07, é suficiente a mera declaração dos interessados de que 
não tem condições para arcar com os emolumentos, salvo se as 
partes estiverem assistidas por advogado constituído. 

IV. É vedada ao tabelião a indicação de advogado às partes, que 
deverão comparecer ao ato notarial acompanhadas de profissional 
de sua confiança. Se as partes não dispuserem de condições 
econômicas para a contratação de advogado, o tabelião deverá 
recomendar-lhes a Defensoria Pública, onde houver, ou, na sua 
falta, a Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil. 
 

a) Somente os itens II e IV estão corretos. 
b) Somente os itens III e IV estão corretos. 
c) Somente os itens I, II e IV estão corretos. 
d) Somente os itens I e II estão corretos. 

 
13. Ainda no que diz respeito à Resolução nº 35/07, do Conselho Nacional 

de Justiça, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) A escritura pública poderá ser retificada desde que com o 
consentimento de todos os interessados. Os erros materiais 
poderão ser corrigidos, de ofício ou mediante requerimento de 
qualquer das partes, ou de procurador, por averbação à margem 
do ato notarial ou, não havendo espaço, por escrituração própria 
lançada no livro das escrituras públicas e anotação remissiva. 

b) O traslado da escritura pública de separação e divórcio consensual 
será apresentado ao Oficial de Registro Civil do respectivo assento 
de casamento, para a averbação necessária, independente de 
autorização judicial e de audiência do Ministério Público. 

c) É admissível, por consenso das partes, escritura pública de 
retificação das cláusulas de obrigações alimentares ajustadas na 
separação e no divórcio consensual. 

d) É admissível inventário e partilha extrajudicial com viúvo(a) ou 
herdeiro(s) capazes, inclusive por emancipação, representado(s) 
mediante procuração formalizada por instrumento público, com 
poderes especiais, sendo facultada a acumulação de funções de 
mandatário e de assistente das partes. 

 
14. Na adoção, a sentença conferirá ao adotando os apelidos de família 

do(s) adotante(s), podendo o mesmo pronunciamento judicial, ainda, 
com relação ao prenome, determinar: 

a) A pedido do(s) adotante(s), em conjunto com o adotado, a 
modificação do prenome, averbando-se a modificação do prenome 
no registro de nascimento original. 

b) A pedido do(s) adotante(s) ou do adotado a modificação do 
prenome, cancelando-se o registro de nascimento original. 

c) A pedido do(s) adotante(s) ou do adotado a modificação do 
prenome, averbando-se a modificação no registro de nascimento 
original. 

d) A pedido do(s) adotante(s), exclusivamente, a modificação do 
prenome, cancelando-se o registro de nascimento original. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

15. Tabelião de Notas lavrou escritura de doação de bem imóvel, tendo 
como donatário pessoa absolutamente incapaz. Encaminhado o 
aludido título ao registro imobiliário, o Oficial Registrador devolveu o 
título por ausência de aceitação do donatário. A nota de devolução está 
correta? 

a) Sim, porque a doação é considerada espécie de contrato, de modo 
que deverá ser subscrito, não apenas pelo doador, mas, também, 
pelo donatário, por meio de seu representante legal. 

b) Não, porque a doação foi lavrada por instrumento público, de tal 
sorte que a responsabilidade é exclusiva do Tabelião de Notas. 

c) Sim, porque, de acordo com a lei, a doação realizada em favor de 
absolutamente incapaz tem validade, desde que com a aceitação 
do representante legal. 

d) Não, porque, tratando-se de doação pura e simples, envolvendo 
donatário absolutamente incapaz, a lei dispensa este último da 
aceitação da liberalidade. 

 
16. Assinale a alternativa que corresponda, respectivamente, a atos de 

registro e averbação, no Oficial de Registro de Imóveis. 

a) Instituição de bem de família e servidões em geral. 
b) Cessão de crédito imobiliário e extinção da concessão de direito 

real de uso. 
c) Cédulas hipotecárias e contrato de locação, para fins de exercício 

de direito de preferência. 
d) Cédulas de crédito rural e contrato de locação, para fins de 

exercício de direito de preferência. 
 
17. Assinale a alternativa relacionada aos atos registrados no livro nº 3 - 

Registro Auxiliar, do Registro de Imóveis, de acordo com a Lei Federal 
nº 6.015/73: 

a) Destaque de gleba pública originária e cédulas de crédito industrial. 
b) Convenção de condomínio e antenupcial. 
c) Extinção de ônus e direitos reais de imóveis e contrato de penhor 

rural. 
d) Loteamentos urbanos e rurais e citações de ações reais ou 

pessoais reipersecutórias. 
 
18. Examine as seguintes assertivas, relacionadas com o Registro de 

Imóveis e, em seguida, assinale a alternativa INCORRETA. 

a) A União, os Estados e o Distrito Federal poderão solicitar ao 
registro de imóveis competente a abertura de matrícula de parte ou 
da totalidade de bens imóveis urbanos, sem registro anterior, cujo 
domínio tenha sido assegurado pela legislação. 

b) Em caso de permuta, e pertencendo os bens imóveis à mesma 
circunscrição, serão feitos os registros nas matrículas 
correspondentes, sob um único número de ordem no protocolo. 

c) Não serão registrados, no mesmo dia, títulos com características 
de direitos reais contraditórios sobre o mesmo bem imóvel. 

d) O livro nº 5 será o repositório de todos os bens imóveis que 
estiverem contidos nos demais livros, devendo constar a 
identificação, referência aos números de ordem de outros livros e 
anotações necessárias. 

 
19. No Registro de Imóveis, o princípio da inscrição significa que: 

a) As despesas com o registro são de inteira responsabilidade do 
apresentante do título que postulou a sua inscrição no fólio real. 

b) O Oficial Registrador poderá recusar o recebimento de título sem 
previsão legal, no Livro nº 1 da Serventia. 

c) A constituição, transmissão e extinção de direitos reais sobre bens 
imóveis, por atos inter vivos, somente se aperfeiçoa com o registro 
do respectivo título no fólio real. 

d) O Oficial Registrador não poderá recusar o recebimento de título, 
ainda que não tenha previsão legal, no Livro nº 1 da Serventia. 

 
20. Na qualificação de escritura pública de compra e venda de bem imóvel, 

o Oficial Registrador devolveu o aludido título extrajudicial em razão da 
existência de divergência entre a área do objeto do negócio jurídico e 
a descrição constante da matrícula imobiliária. Qual é o princípio 
registrário incidente no caso hipotético: 

a) Princípio da especialidade objetiva. 
b) Princípio da rogação. 
c) Princípio da continuidade. 
d) Princípio da fé pública registral. 
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21. Com relação à prenotação, assinale a alternativa correta: 

a) Cessarão os efeitos da prenotação na hipótese de a dúvida 
registral suscitada ter sido julgada improcedente pelo juiz 
competente. 

b) Cessarão automaticamente os efeitos da prenotação se, 
decorridos 30 (trinta) dias de seu lançamento no Protocolo, o título 
não tiver sido registrado por omissão do interessado em atender 
às exigências legais e normativas. 

c) Nos procedimentos de regularização fundiária de interesse social, 
os efeitos da prenotação cessarão decorridos 30 (trinta) dias de 
seu lançamento no protocolo. 

d) Não poderá ser prorrogada no caso de suscitação de dúvida 
registraria, salvo em casos excepcionais a critério do juiz 
competente. 

 
22. Considerando as disposições da Lei Federal nº 9.492/97, assinale a 

alternativa INCORRETA: 

a) Do registro de protesto de títulos e documentos de dívida em 
moeda estrangeira, emitidos fora do Brasil, deverá constar, 
obrigatoriamente, a descrição do documento e sua respectiva 
tradução. 

b) O atendimento ao público será, no mínimo, de seis horas diárias. 
c) O pagamento de título ou documento de dívida apresentado para 

protesto poderá ser realizado no Tabelionato de Protesto 
competente ou, eventualmente, desde que dentro do prazo, no 
mais próximo da residência do devedor, no valor igual ao declarado 
pelo apresentante, acrescido de emolumentos e demais despesas. 

d) Compete, privativamente, ao Tabelião de Protesto de Títulos, na 
tutela de interesses públicos e privados, a protocolização, 
intimação, acolhimento da devolução ou aceite, recebimento do 
pagamento do título e de outros documentos de dívida, bem como, 
lavrar e registrar o protesto ou acatar a desistência do credor com 
relação ao mesmo, proceder às averbações, prestar informações 
e fornecer certidões relativas a todos os atos praticados. 

 
23. Examine as assertivas abaixo relacionadas: 

I. Antes da lavratura do protesto, poderá o apresentante retirar o 
título ou documento de dívida, independentemente do pagamento 
de emolumentos e demais despesas. 

II. Quando for adotado sistema de recebimento do pagamento por 
meio de cheque, ainda que de emissão de estabelecimento 
bancário, a quitação dada pelo Tabelionato fica condicionada à 
efetiva liquidação. 

III. Quando do pagamento no Tabelionato de Protesto ainda 
subsistirem parcelas vincendas, dar-se-á quitação da parcela paga 
em apartado, retendo-se, contudo, o original até final quitação. 

IV. Não são devidos emolumentos pela averbação de retificação de 
erros materiais. 
 

a) Somente os itens II e IV estão corretos. 
b) Somente o item IV está correto. 
c) Somente os itens I e IV estão corretos. 
d) Somente os itens I, III e IV estão corretos. 

 
24. Relativamente às certidões expedidas pelo Tabelionato de Protestos 

de Títulos e Documentos, todas as alternativas abaixo relacionadas 
estão incorretas, EXCETO: 

a) O Tabelião fornecerá às entidades representativas da indústria e 
comércio, ou àquelas vinculadas à proteção do crédito, quando 
solicitada, certidão diária, em forma de relação, dos protestos 
tirados e cancelamentos efetuados, com a nota de que se trata de 
informação reservada, da qual não se poderá dar publicidade pela 
imprensa, nem mesmo parcialmente. 

b) Mesmo que a homonímia puder ser verificada simplesmente pelo 
confronto do número de documento de identificação, o Tabelião de 
Protesto não expedirá certidão negativa, remetendo o caso, 
incontinente, ao juiz competente. 

c) Nas certidões deverão constar os registros cujos cancelamentos 
tiverem sido averbados, salvo se requerido diversamente pela 
parte solicitante. 

d) O Tabelião de Protesto expedirá as certidões solicitadas dentro do 
prazo de três dias úteis, no máximo, abrangendo o período mínimo 
de cinco anos anteriores, contados da data do pedido, salvo 
quando se referir a protesto específico. 

 
25. Assinale a alternativa na qual o protesto NÃO é possível: 

a) Warrants. 
b) Títulos de crédito rural. 
c) Compromisso de ajustamento de conduta. 
d) Contrato de fomento mercantil, com cláusula pro solvendo. 

 

26. Examine as seguintes assertivas relativas ao Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas: 

I. No Livro “A” serão registrados os contratos, atos constitutivos e 
estatuto, ou compromissos das sociedades civis, religiosas, pias, 
morais, científicas ou literárias. 

II. No registro civil das pessoas jurídicas serão matriculados: os 
jornais e demais publicações periódicas; oficinas impressoras de 
quaisquer natureza, pertencentes a pessoas naturais ou jurídicas; 
empresas de radiodifusão que mantenham serviços de notícias, 
reportagens, comentários, debates e entrevistas. 

III. Os oficiais providenciarão índices, pela ordem cronológica e 
alfabética, de todos os registros e arquivamentos, sendo vedada à 
adoção do sistema de fichas. 

IV. É passível de inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas o 
estatuto das sociedades civis que estiverem revestidas das formas 
estabelecidas nas leis comerciais, salvo as anônimas. 
 

a) Somente os itens I, II e IV estão corretos. 
b) As alternativas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Somente os itens I e III estão corretos. 
d) Somente os itens III e IV estão corretos. 

 
27. O Registro de Títulos e Documentos tem competência para registrar 

todas as situações abaixo relacionadas, com EXCEÇÃO de: 

a) Instrumentos de cessão de direitos e créditos. 
b) Quitações, recibos e contratos de compra e venda de automóveis. 
c) Contratos de penhor rural. 
d) Documentos de procedência estrangeira. 

 
28. Sobre o Registro de Títulos e Documentos, examine as seguintes 

proposições: 

I. O oficial deverá recusar o registro quando o título ou o documento 
não estiverem revestidos das formalidades legais. 

II. Se houver suspeita de falsificação, o oficial poderá sobrestar o 
registro, depois de protocolado o documento, até a notificação do 
apresentante de tal circunstância. Se houver insistência, o registro 
será realizado com a nota, podendo o oficial, entretanto, submeter 
a dúvida ao juiz competente, ou notificar o signatário para assistir 
ao registro, mencionando também as alegações pelo último 
aduzidas. 

III. O oficial será responsável pelos danos causados a terceiros 
decorrentes de anulação de registro ou averbação, por vício 
intrínseco ou extrínseco do documento, título ou papel. 

IV. O oficial não será obrigado a notificar a respeito do registro ou 
averbação os interessados que figurarem no título, documento ou 
papel apresentado, bem como terceiros eventualmente, indicados, 
sendo vedada a requisição de notificações por outros oficiais de 
registro situados em municípios diversos. 
 

a) As alternativas I, III e IV estão incorretas. 
b) As alternativas I e III estão incorretas. 
c) As alternativas II e III estão incorretas. 
d) As alternativas III e IV estão incorretas. 

 
29. A respeito do registro eletrônico, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Os atos registrais praticados a partir da vigência da Lei Federal nº 
6.015/73, estão dispensados de inserção no sistema de registro 
eletrônico.  

b) Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços de registros 
públicos ou por eles expedidos deverão atender aos requisitos da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP) e à arquitetura 
e-PING (Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico).  

c) Os serviços de registros públicos instituirão sistema de registro 
eletrônico, observados os prazos e condições previstas em 
regulamento. 

d) Os serviços de registros públicos disponibilizarão a recepção de 
títulos, o fornecimento de informações e certidões por meio 
eletrônico.  

 
30. De acordo com a Lei Federal nº 10.257/01, o direito de preempção 

confere ao Poder Público Municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. Com 
relação ao assunto, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público 
necessitar de área para a regularização fundiária e execução de 
programas e projetos habitacionais de interesse social. 

b) O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público 
necessitar de área para a criação de espaços públicos de lazer e 
áreas verdes. 

c) O proprietário deverá notificar a sua intenção de alienar o imóvel, 
para que o Município, no prazo máximo de 30 dias, manifeste, por 
escrito, eventual interesse na aquisição. 

d) Lei municipal, com fundamento no Plano Diretor, delimitará a área 
para a incidência do direito de preempção e fixará prazo de 
vigência, não superior a 10 anos, sendo vedada a renovação. 
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31. Quanto ao pacto antenupcial, observe as afirmativas abaixo: 

I. Deve ser feito por escritura pública ou escrito particular e anteceder 
à celebração do casamento. 

II. Optando os nubentes pelo regime legal – comunhão parcial de 
bens – não se mostra necessária a confecção de pacto 
antenupcial. 

III. O regime de bens poderá ser alterado a qualquer tempo na 
vigência do casamento, mediante a confecção de nova escritura 
pública. 

IV. O regime de bens determinado na escritura pública de pacto 
antenupcial somente se torna oponível a terceiros após registro, 
em livro especial, pelo oficial do Registro de Imóveis do domicílio 
dos cônjuges. 
 

a) Estão corretas apenas as alternativas II, III e IV. 
b) Estão corretas apenas as alternativas I, II e IV. 
c) Estão corretas apenas as alternativas II e IV. 
d) Estão corretas apenas as alternativas I e III. 

 
32. É nulo o casamento: 

a) Das pessoas já casadas, ainda que, à época da invalidação, exista 
o divórcio do cônjuge anterior. 

b) Dos menores de dezesseis anos, salvo se casarem com 
autorização judicial. 

c) Dos que casarem sem a observância das causas suspensivas. 
d) Dos enfermos mentais sem o necessário discernimento para os 

atos da vida civil, ainda que não interditado previamente. 
 
33. Sobre os regimes de bens no Brasil pode-se afirmar: 

I. No regime da separação de bens não se comunicam os adquiridos 
onerosamente na constância do casamento, salvo quando 
registrados na forma de condomínio. 

II. Na comunhão universal integram a massa de bens comuns os 
recebidos em doação ou sucessão ainda que por apenas um dos 
cônjuges. 

III. No regime da participação final nos aquestos presumem-se da 
propriedade do cônjuge devedor os bens móveis. 

IV. Na comunhão parcial de bens excluem-se da comunhão os frutos 
e rendimentos dos bens particulares. 

 

a) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
b) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
c) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 

 
34. Acerca da necessidade de outorga conjugal para alienar ou gravar de 

ônus real os bens imóveis; pleitear, como autor ou réu, acerca desses 
bens ou direitos; prestar fiança ou aval (art. 1.647 do CC/02), pode-se 
afirmar: 

a) Pode ser expressamente dispensada no pacto antenupcial, seja 
qual for o regime de bens escolhido pelo casal. 

b) É dispensada, por força de lei, aos casados pelo regime de 
separação total de bens. 

c) No regime de comunhão parcial de bens exige-se a outorga para a 
disposição incidente sobre os bens comuns, dispensando-se 
quanto aos bens próprios. 

d) É sempre exigida, para a validade do ato praticado, no regime de 
participação final nos aquestos. 

 
35. Acerca da aceitação, cessão e renúncia de quinhão hereditário é 

correto afirmar: 

I. A renúncia pode ser expressa ou tácita, mas a cessão deve ser 
sempre manifestada expressamente por escritura pública. 

II. A aceitação, uma vez manifestada, não pode ser retratada, embora 
seja possível a anulação, provando-se vício do consentimento. 

III. A renúncia translativa equivale à cessão do direito hereditário para 
fins tributários. 

IV. Não se admite a aceitação ou a renúncia em parte da herança. 
 

a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
d) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

36. Sobre inventário e partilha extrajudicial (Lei 11.441/07) pode-se 
afirmar: 

I. Faculta-se a via extrajudicial quando todos os herdeiros forem 
capazes, concordes e inexistir testamento do autor da herança. 

II. O inventário extrajudicial dispensa a intervenção de advogado na 
escritura pública. 

III. A via extrajudicial é vedada às sucessões abertas antes da 
vigência da Lei 11.441/07 ou quando já em curso o inventário 
judicial. 

IV. A escritura pública de inventário e partilha extrajudicial deverá ser 
levada ao Judiciário para a devida homologação. 
 

a) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
b) Somente a assertiva I está correta. 
c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
d) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

 
37. Acerca do testamento, analise as afirmativas a seguir: 

I. O testamento nuncupativo faz-se ordinariamente, na forma oral, 
caso o testador corra risco de vida. 

II. O testador que não possuir herdeiros necessários pode dispor de 
todos os seus bens por testamento a quem lhe aprouver. 

III. O testamento particular, escrito de próprio punho e assinado pelo 
testador, poderá, em circunstâncias excepcionais declaradas na 
cédula, prescindir de testemunhas, ficando a critério do juiz a sua 
confirmação. 

IV. Admite-se a proposta de partilha feita pelo testador na própria 
cédula, que deverá prevalecer se observadas as legítimas dos 
herdeiros necessários. 
 

a) Estão corretas todas as assertivas. 
b) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
c) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 

 
38. Sobre o direito de representação na sucessão é correto afirmar: 

a) Não se representa herdeiro excluído da sucessão por deserdação 
ou indignidade. 

b) O direito de representação limita-se aos parentes na linha reta. 
c) Não se reconhece o direito de representação aos descendentes de 

herdeiro renunciante. 
d) Admite-se o direito de representação ao cônjuge do herdeiro pré-

morto, se casado com o falecido pelo regime da comunhão 
universal de bens. 

 

39. Sobre a capacidade civil, responda as questões:  

I. A emancipação voluntária pelos pais deve ser feita mediante 
instrumento público, desde que o filho tenha ao menos 12 anos 
completos. 

II. O casamento civil válido de menores tem como consequência a 
emancipação legal dos cônjuges, independente da sua idade à 
época do casamento. 

III. A capacidade para prática de atos civis se torna relativa após 
completar 70 anos.  

Assinale a correta: 

a) Todas as assertivas são falsas.  
b) Todas as assertivas são verdadeiras.  
c) Apenas a assertiva II é verdadeira 
d) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 

 

40.  Assinale a alternativa correta: 

a) Uma vez interrompido o prazo decadencial por ato do interessado, 
a contagem do prazo flui do ponto onde parou. 

b) É nula a renúncia à prescrição legal. 
c) A prescrição pode ser suspensa ou interrompida mais de uma vez, 

desde que se configurem as hipóteses legais. 
d) O prazo decadencial não corre contra os absolutamente incapazes.  

 

41. Sobre os contratos, responda:  

I. A cláusula de retrovenda é clausula especial aposta no Contrato 
de Compra e Venda de imóvel, e reserva ao vendedor o direito de 
recobrar o imóvel no prazo de 3 anos, restituindo o preço e 
reembolsando as despesas do comprador. 

II. O direito de retrato é personalíssimo, não podendo ser cedido, nem 
transmitido a herdeiros e legatários. 

III. O direito de retratação poderá ser exercido ainda que o imóvel já 
tenha sido alienado a terceiro. 

 

a) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
b) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 
c) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
d) Todas as assertivas são verdadeiras.  



ESTADO DA PARAÍBA – PODER JUDICIÁRIO – TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
6015 - Ingresso por Provimento  
 
 

Planejamento e Execução IESES                                                                                                                 Página 5 de 12 

6015 – TIPO 1

42. Assinale a alternativa correta: 

I. O usufruto em imóvel pode ser instituído apenas no momento em 
que se realiza uma doação. 

II. O usufruto não pode ser alienado, mas o seu exercício pode ser 
objeto de cessão. 

III. O usufrutuário pode arrendar o imóvel objeto do usufruto, devendo 
reverter a renda ao proprietário.  

IV. O direito real de habitação permite ao titular deste direito alugar o 
imóvel objeto deste direito ou nele morar com sua família. 

 

a) Apenas a assertiva III é verdadeira. 
b) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
c) Todas as assertivas são verdadeiras.  
d) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 

 
43. Assinale a alternativa correta: 

I. A doação feita de ascendentes a descendentes é considerada 
adiantamento de legítima, e devem ser apresentadas à colação no 
momento da abertura da sucessão, sob pena de sonegação. 

II. A colação pode ser dispensada se o doador determinar no próprio 
título da liberalidade tal dispensa, não sendo permitido a inclusão 
posterior da dispensa de colação em testamento. 

III. Se houver a renúncia dos direitos hereditários, o renunciante não 
precisa conferir as doações recebidas em vida para o fim de repor 
o que exceder a parte disponível.  

 

a) Apenas a assertiva I é verdadeira. 
b) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
c) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
d) Todas as assertivas são verdadeiras.  

 
44. Assinale a alternativa correta: 

a) O negócio jurídico simulado é nulo, não sendo permitido sequer o 
aproveitamento do ato dissimulado. 

b) A nulidade do negócio jurídico somente pode ser alegada pelos 
interessados.  

c) As partes podem confirmar o negócio jurídico nulo, salvo direito de 
terceiro. 

d) Há simulação nos negócios jurídicos em que os instrumentos 
particulares forem antedatados ou pós-datados. 

 
45. Em relação ao adimplemento das obrigações, assinale a alternativa 

correta: 

a) Não é válido convencionar pagamento de obrigação em ouro, salvo 
previsão em lei especial. 

b) Não é possível a correção da prestação contratada, ainda que por 
motivos imprevisíveis sobrevenha manifesta desproporção entre o 
valor da prestação devida e do momento de sua execução. 

c) Não é lícito estipular o aumento progressivo de prestações 
sucessivas.  

d) O credor não é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é 
devida, salvo se for mais valiosa. 

 
46. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que dispõe a 

legislação vigente, assinale a alternativa correta: 

I. O registro é declaratório para a condição de sociedade e 
constitutivo para a condição de personalidade jurídica. 

II. O exercício de atividade médica caracteriza-se como profissão 
intelectual e, portanto, não é considerada empresária, 
independentemente da forma com a atividade é exercida e 
organizada. 

III. A pessoa física capaz pode ser sócia de mais de uma sociedade, 
mas titular de apenas uma EIRELI – empresa individual de 
responsabilidade limitada.  

IV. O empresário individual poderá admitir sócios e requerer ao 
Registro Público de Empresas Mercantis a transformação do seu 
registro para sociedade, obedecidas as demais formalidades 
legais.  
 

a) As assertivas II e IV estão incorretas. 
b) Apenas a assertiva II está incorreta. 
c) Todas as assertivas estão incorretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 

 
 
 
 
 
 
 
 

47. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que dispõe a 
legislação vigente, assinale a alternativa correta: 

I. O adquirente do estabelecimento empresarial, além das dívidas 
fiscais e contratos de trabalho, responde pelos débitos anteriores 
à transferência, desde que regularmente contabilizados. 

II. Na ausência de disposição contratual diversa, o arrendante de 
estabelecimento empresarial não poderá fazer concorrência ao 
arrendatário durante o prazo do contrato. 

III. É inválido o contrato de trespasse do estabelecimento que não for 
averbado à margem da inscrição do empresário no Registro 
Público de Empresas Mercantis. 

IV. O estabelecimento empresarial pode ser dividido em quotas, iguais 
ou desiguais, cabendo uma ou mais a cada sócio. 
 

a) Apenas a assertiva III está incorreta. 
b) Todas as assertivas estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão incorretas. 

 
48. Analise a alternativa correta de acordo com o que dispõe o Código Civil 

brasileiro sobre sociedade limitada: 

a) O sócio que integralizou totalmente suas cotas com dinheiro não 
responde pela exata estimação dos bem conferidos ao capital 
social pelos demais sócios para a integralização de suas 
respectivas cotas. 

b) Todos os sócios responderão solidariamente pela integralização 
do capital social, mesmo aqueles que já integralizaram suas quotas 
subscritas. 

c) Na insuficiência de bens da sociedade, o sócio que não integralizar 
o capital social responderá ilimitadamente pelas obrigações 
sociais. 

d) Na omissão do contato social, o sócio só poderá ceder suas cotas 
para estranhos mediante a concordância de todos os demais 
sócios. 

 
49. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que dispõe a 

legislação vigente, assinale a alternativa correta:  

I. A sociedade simples poderá adotar a forma de sociedade limitada. 
II. A sociedade em conta de participação não possui personalidade 

jurídica, ainda que o respectivo contrato seja levado ao registro. 
III. As cooperativas são consideradas sociedades simples, 

independentemente do seu objeto. 
IV. A operação de transformação da sociedade não modifica os 

direitos dos credores. 
 

a) Apenas as assertiva II e III estão incorretas. 
b) Todas as assertivas estão corretas. 
c) Apenas a assertiva II está incorreta. 
d) Apenas a assertiva IV está incorreta. 

 
50. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que dispõe o Código 

Civil brasileiro vigente, assinale a alternativa correta: 

I. Os prepostos só respondem solidariamente com o proponente, 
perante terceiros, pela prática de atos dolosos. 

II. Ressalvadas as disposições especiais de lei, o ato sujeito a registro 
poderá ser oposto a terceiro se este o conhecia, mesmo antes do 
cumprimento das respectivas formalidades. 

III. Na omissão ou demora das pessoas obrigadas em lei, qualquer 
interessado poderá requerer o registro competente dos atos 
constitutivos da sociedade. 

IV. Salvo exceção expressa, as publicações dos editais de 
convocação de assembleia de sociedade limitada nacional serão 
feitas no órgão oficial da União ou do Estado e em jornal de grande 
circulação. 
 

a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Apenas a assertiva I está incorreta. 
c) Apenas as assertivas III e IV estão incorretas. 
d) Apenas as assertivas II e III estão incorretas. 

 
51. De acordo com o Código de Processo Civil, são requisitos essenciais 

da carta de ordem, da carta precatória e da carta rogatória: 

I. A indicação dos juízes de origem e de cumprimento do ato. 
II. O resumo da petição e do instrumento do mandato conferido ao 

advogado, bem como o inteiro teor do despacho judicial.  
III. A menção do ato processual, que lhe constitui o objeto. 
IV. O encerramento com a assinatura do escrivão. 

 

a) Apenas II e IV estão corretas. 
b) I, II e III estão corretas. 
c) I, II e IV estão corretas. 
d) Apenas I e III estão corretas. 
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52. De acordo com o Código de Processo Civil, não se fará a citação, salvo 
para evitar o perecimento do direito: 

I. A quem estiver assistindo a qualquer ato de culto religioso. 
II. Ao cônjuge ou a qualquer parente do morto, consanguíneo ou afim, 

em linha reta, ou na linha colateral em segundo grau, no dia do 
falecimento e nos 7 (sete) dias seguintes. 

III. Aos noivos, nos 7 (sete) primeiros dias de bodas. 
IV. Aos doentes, enquanto grave o seu estado. 

 

a) I, II e IV estão corretas. 
b) I, II e III estão corretas 
c) Apenas I e IV estão corretas. 
d) Apenas II e IV estão corretas. 

 
53. De acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar: 

a) Incumbe ao inventariante, dentre outras atribuições, alienar bens 
de qualquer espécie. 

b) Não se pode arguir de sonegação ao inventariante depois de 
encerrada a descrição dos bens, com a declaração, por ele feita, 
de não existirem outros por inventariar. 

c) Só se pode arguir de sonegação ao inventariante depois de 
encerrada a descrição dos bens, com a declaração, por ele feita, 
de ainda existirem outros por inventariar. 

d) Incumbe ao inventariante, dentre outras atribuições, representar o 
espólio ativa e passivamente, somente em juízo. 

 
54. De acordo com o Código de Processo Civil, fazem a mesma prova que 

os originais: 

I. As certidões textuais de qualquer peça dos autos, do protocolo das 
audiências, ou de outro livro a cargo do escrivão, sendo extraídas 
por ele ou sob sua vigilância e por ele subscritas. 

II. Os traslados e as certidões extraídas por oficial público, de 
instrumentos ou documentos lançados em suas notas. 

III. As reproduções dos documentos públicos, desde que autenticadas 
por oficial público ou conferidas em cartório, com os respectivos 
originais. 

IV. As cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial, 
declaradas autênticas pelo próprio advogado sob sua 
responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a 
autenticidade. 
 

a) Apenas I, III e IV estão corretas. 
b) Todas estão corretas. 
c) Apenas II e III estão corretas. 
d) Apenas II está correta. 

 
55. A Lei 7.347 de 1985, que disciplina a Ação Civil Pública rege as 

disposições, sem prejuízo da ação popular, das ações de 
responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: 

I. Ao meio-ambiente e ao consumidor. 
II. Por infrações que envolvam tributos e contribuições 

previdenciárias. 
III. Por infração da ordem econômica. 
IV. À ordem urbanística. 

 

a) Apenas II e IV estão corretas. 
b) I, II e III estão corretas 
c) Apenas III e IV estão corretas. 
d) I, III e IV estão corretas. 

 
56. No que se trata da Organização dos Poderes, é INCORRETO afirmar: 

a) Cada Território elegerá oito Deputados. 
b) A representação de cada Estado e do Distrito Federal será 

renovada de quatro em quatro anos, alternadamente, por um e dois 
terços. 

c) Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com 
mandato de oito anos. 

d) O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do 
Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário. Cada 
Senador será eleito com dois suplentes. 

 
57. Assinale a alternativa correta: 

a) A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, 
eleitos, pelo sistema majoritário, em cada Estado, em cada 
Território e no Distrito Federal. 

b) Cada legislatura terá a duração de um ano. 
c) O número total de Deputados, bem como a representação por 

Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei ordinária, 
proporcionalmente à população, procedendo-se aos ajustes 
necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma 
daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou mais de 
setenta Deputados. 

d) O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se 
compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  

58. É da competência exclusiva do Congresso Nacional, EXCETO: 

a) Apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de 
emissoras de rádio e televisão. 

b) Fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, 
os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta. 

c) Julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da 
República e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de 
governo. 

d) Sustar, mediante sua discricionariedade, todo e qualquer ato 
normativo do Poder Executivo. 

 
59. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência e, também, ao seguinte:   

a) É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação 
sindical. 

b) As funções de confiança, exercidas por servidores efetivos ou não, 
e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em 
lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento.  

c) Será reservado percentual dos cargos e empregos públicos para 
as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão. 

d) A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público. 

 
60. Assinale a afirmativa INCORRETA: 

a) Pelo voto de maioria relativa de seus membros ou dos membros 
do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.  

b) Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda 
da Constituição, cabendo-lhe processar e julgar, o "habeas-
corpus", sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas 
alíneas anteriores; o mandado de segurança e o "habeas-data" 
contra atos do Presidente da República, das Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, 
do Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal 
Federal. 

c) Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda 
da Constituição, cabendo-lhe processar e julgar, o litígio entre 
Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, 
o Distrito Federal ou o Território. 

d) Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda 
da Constituição, cabendo-lhe processar e julgar, nas infrações 
penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica. 

 
61. Sobre os juízes e magistratura é correto afirmar, EXCETO: 

a) Os juízes gozam da garantia da vitaliciedade, que, no primeiro 
grau, só será adquirida após dois anos de exercício, dependendo 
a perda do cargo, nesse período, de deliberação do tribunal a que 
o juiz estiver vinculado, e, nos demais casos, de sentença judicial 
transitada em julgado. 

b) Aos juízes é vedado exercer, ainda que em disponibilidade, outro 
cargo ou função, salvo uma de magistério; receber, a qualquer 
título ou pretexto, custas ou participação em processo. 

c) Aos juízes é vedado exercer a advocacia no juízo ou tribunal do 
qual se afastou, antes de decorridos dois anos do afastamento do 
cargo por aposentadoria ou exoneração.  

d) Aos juízes é vedado dedicar-se à atividade político-partidária; 
receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de 
pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as 
exceções previstas em lei. 
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62. De acordo com a CRFB/88, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) As custas e emolumentos serão destinados preferencialmente ao 
custeio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça. 

b) Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e 
financeira. 

c) A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão 
justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo 
voto direto, universal e secreto, com mandato de quatro anos e 
competência para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar, 
de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo de 
habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter 
jurisdicional, além de outras previstas na legislação.  

d) A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão 
juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e 
leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução 
de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de 
menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e 
sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a 
transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de 
primeiro grau. 

 
63. Sobre os precatórios, é correto afirmar: 

a) O Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou 
omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de 
precatórios incorrerá em crime de responsabilidade e responderá, 
também, perante o Conselho Nacional de Justiça.  

b) Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles 
decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas 
complementações serão pagos com preferência sobre todos os 
demais débitos, salvo fiscais. 

c) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, 
Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, 
far-se-ão preferencialmente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos.  

d) Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 
(sessenta) anos de idade ou mais na data de expedição do 
precatório, ou sejam portadores de doença grave, definidos na 
forma da lei, serão pagos integralmente com preferência sobre 
todos os demais. 

 
64. Quanto aos deputados e senadores, de acordo com a CRFB/88, é 

correto afirmar:  

a) Compete privativamente à Câmara dos Deputados autorizar, por 
dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o 
Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de 
Estado. 

b) Compete privativamente ao Congresso Nacional processar e julgar 
o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes 
da mesma natureza conexos com aqueles. 

c) Os Deputados e Senadores são invioláveis, apenas penalmente, 
por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.  

d) Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão 
submetidos a julgamento perante o Congresso Nacional.  

 
65. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, 

no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições, 
EXCETO:  

a) Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará 
afastado de seu cargo, emprego ou função. 

b) Investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego 
ou função e remuneração. 

c) Investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de 
horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo. 

d) Para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, 
os valores serão determinados como se no exercício estivesse. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

66. Assinale a alternativa correta: 

a) A vedação a que cônjuges ou companheiros e parentes 
consanguíneos, afins ou por adoção, até o segundo grau, de 
titulares de cargo público ocupem cargos em comissão visa a 
assegurar, sobretudo, cumprimento ao princípio constitucional da 
isonomia, bem assim fazer valer os princípios da impessoalidade e 
moralidade na Administração Pública. 

b) O princípio da autotutela obriga a Administração Pública Direta a 
fiscalizar a legalidade dos atos praticados pelas pessoas jurídicas 
integrantes da Administração Indireta (empresas públicas, 
sociedades de economia mista, autarquias e fundações públicas), 
em cumprimento ao que se denomina "controle finalístico". 

c) Pelo princípio da autoexecutoriedade, a Administração Pública 
pode e deve, ela própria, controlar os seus atos, mantendo-os ou 
não no mundo jurídico não se exigindo, para tanto, decisão judicial, 
ainda quando envolvidas questões de ilegalidade e nulidade. 

d) A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica  
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão  ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta em  
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, compreendido  o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal.  

 
67. Assinale a alternativa correta: 

a) Para que ocorra a demissão de servidor público é necessário o 
devido processo administrativo em que se garanta o contraditório 
e a ampla defesa, exceto quando se tratar de servidor público não 
estável, sendo aí suficiente a confissão por escrito do servidor 
admitindo o cometimento de falta considerada gravíssima. 

b) A Constituição do Brasil de 1988 instituiu, em favor dos indiciados 
em processo administrativo, a garantia do contraditório e da 
plenitude de defesa, com os meios e recursos a ela inerentes (art. 
5º, lV). O legislador constituinte consagrou, em norma 
fundamental, um direito do servidor público oponível ao poder 
estatal. A explícita constitucionalização dessa garantia de ordem 
jurídica, na esfera do procedimento administrativo-disciplinar, 
representa um fator de clara limitação dos poderes da 
administração pública e de correspondente intensificação do grau 
de proteção jurisdicional dispensada aos direitos dos agentes 
públicos. 

c) Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-
se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder 
resultar anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie 
o interessado, inclusive quanto à apreciação da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão.  

d) A Administração Pública pode anular seus próprios atos, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial; 
ou revogá-los, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos. 

 
68. Assinale a alternativa correta: 

a) A chamada "teoria dos motivos determinantes" encontra-se em 
absoluto desuso no Direito Administrativo brasileiro, por ferir os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade estrita, pois 
determina a vinculação do Administrador Público aos motivos 
determinantes do edital. 

b) A denominada "motivação aliunde", empregada em vários países 
que utilizam o sistema da common law, tem sua aplicação 
expressamente vedada pelo legislador brasileiro, por ferir 
princípios basilares do Direito Administrativo, especialmente os 
princípios da legalidade estrita e da impessoalidade, encartados na 
Constituição da República. 

c) Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula 
aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao 
Supremo Tribunal Federal, que, julgando-a procedente, anulará o 
ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e 
determinará que outra seja proferida com ou sem aplicação da 
súmula, conforme o caso. 

d) Pelo princípio da "continuidade das atividades administrativas", 
expressamente previsto no artigo 37, da Constituição da 
República, mesmo que inadimplente o Estado com o pagamento 
devido, deve o prestador de serviço público concedido ou permitido 
continuar a prestá-lo pelo prazo de até 120 (cento e vinte) dias após 
a notificação do inadimplente, sob pena de rescisão motivada do 
contato com imposição das penalidades previstas na lei de 
licitações. 
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69. Assinale a alternativa correta: 

a) As Sociedades de Economia Mista que se destinam a explorar 
atividade econômica de natureza eminentemente privada, fora do 
regime de monopólio, não se encontram sujeitas ao princípio do 
concurso público para admissão de pessoal, pois assim 
expressamente autorizadas pela Constituição Federal. 

b) De acordo com firme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
não há direito adquirido do servidor público a regime jurídico 
pertinente à composição dos vencimentos, desde que a eventual 
modificação introduzida por ato legislativo superveniente preserve 
o montante global da remuneração e, em consequência, não 
provoque decesso de caráter pecuniário.  

c) Conforme pacificado entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
o direito ao auxílio-alimentação estende-se atualmente aos 
servidores inativos, desde que não percebam outra gratificação 
sob igual fundamento, pois tal caracterizaria cumulação indevida, 
expressamente vedada pela Constituição Federal por malferir o 
princípio da moralidade administrativa. 

d) É hoje pacificado o entendimento, junto ao Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de que possui direito subjetivo à nomeação o 
candidato aprovado dentro do número de vagas previstas no edital 
de concurso público. Todavia, de conformidade com decisões 
uníssonas e remansosas da mesma Corte de Justiça, o direito à 
nomeação não se estende ao candidato aprovado fora do número 
de vagas previstas no edital na hipótese em que surgirem novas 
vagas no prazo de validade do concurso. 

 
70. Assinale a alternativa correta: 

a) Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.   

b) A função híbrida, público-privada, dos serviços notariais, 
consoante uníssono entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
descaracteriza a responsabilidade estatal pelas atividades 
exercidas pelos serventuários titulares de cartórios e registros 
extrajudiciais, uma vez que se trata de mera delegação. 

c) A desafetação de bem público comum, ou seja, o seu trespasse 
para bem meramente dominical, dispensa prévia autorização em 
lei, bastando expedição de decreto do Poder Executivo 
devidamente fundamentado, no qual fique caracterizado o 
atendimento do interesse público e a preservação e proteção do 
meio ambiente. 

d) De acordo com firme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
adotada após o episódio da construção do prédio do Tribunal 
Regional do Trabalho de São Paulo por valores superfaturados, 
possui o Tribunal de Contas da União poderes para sumária e 
cautelarmente anular ou sustar contratos administrativos, desde 
que haja indícios de fraude e perigo de dilapidação do patrimônio 
público. 

 
71. Assinale a alternativa correta: 

a) Na hipótese de pagamento de valores indevidos realizado pela 
Administração Pública a crédito de um seu servidor, é lícito à 
Administração Pública promover a retificação de forma unilateral, 
sem necessidade de processo administrativo, em homenagem ao 
princípio da prevalência do interesse público. 

b) A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo 
disciplinar ofende a Constituição Federal, pois viola os princípios 
do devido processo legal e da ampla defesa material. 

c) É hoje entendimento pacificado no Supremo Tribunal Federal ser 
inadmissível a utilização dos instrumentos típicos de controle da 
Administração Pública em relação a entidades privadas no 
exercício de funções públicas, pois tal contraria o princípio da 
estrita legalidade. 

d) De conformidade com pacificado entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, a atividade econômica em sentido amplo é 
gênero que compreende duas espécies, o serviço público e a 
atividade econômica em sentido estrito. Monopólio é de atividade 
econômica em sentido estrito, empreendida por agentes 
econômicos privados. A exclusividade da prestação dos serviços 
públicos é expressão de uma situação de privilégio. Monopólio e 
privilégio são distintos entre si; não se os deve confundir no âmbito 
da linguagem jurídica, qual ocorre no vocabulário vulgar.  Os 
regimes jurídicos sob os quais em regra são prestados os serviços 
públicos importam em que essa atividade seja desenvolvida sob 
privilégio, inclusive, em regra, o da exclusividade. 

72. Assinale a alternativa correta: 

a) Aos titulares de serventias cartoriais aplica-se o disposto no artigo 
40, § 3º, inciso II da Constituição Federal, em sua redação atual, 
isto é, serão eles compulsoriamente aposentados aos 75 (setenta 
e cinco) anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. 

b) De acordo com atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
as prorrogações dos contratos administrativos devem ser 
obrigatoriamente precedidas de licitação, sendo vedada a 
prorrogação por meio de termo aditivo, em homenagem aos 
princípios da moralidade e impessoalidade. 

c) "Controle finalístico" da Administração Pública é aquele que visa a 
comprovação da eficiência, do resultado, da conveniência ou 
oportunidade do ato controlado. 

d) Consoante pacífico entendimento esposado pelo Supremo 
Tribunal Federal, o disposto no artigo 54 da Lei nº 9.784/99, a 
revelar o prazo de decadência para a Administração Pública rever 
os próprios atos, por pressupor situação jurídica constituída, não 
se aplica à aposentadoria, porque esta reclama atos sequenciais. 
Ademais, o contraditório, base maior do devido processo legal, 
requer, a teor do disposto no inciso LV do artigo 5º da Constituição 
Federal, litígio ou acusação, não alcançando os atos sequenciais 
alusivos ao registro de aposentadoria. 

 
73. Dentre os princípios da Administração Pública expressamente 

elencados no artigo 2º da Lei Federal n. 9.784/99, NÃO se encontra o 
da: 

a) Proporcionalidade. 
b) Razoabilidade. 
c) Verdade sabida. 
d) Finalidade. 

 
74. Assinale a alternativa correta: 

a) O princípio ou atributo do ato administrativo denominado 
"autoexecutoriedade" deriva do assim chamado "poder 
extroverso". Este, por sua vez, significa que a Administração 
Pública, nos casos previstos em lei, pode praticar seus atos típicos 
independentemente de autorização judicial, uma vez que se 
presumem legítimos. 

b) Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de 
candidato a cargo público.  

c) "Competência" é um dos elementos essenciais dos atos 
administrativos em geral e por isso não admite, em hipótese 
alguma, delegação ou avocação, podendo entretanto ser objeto de 
renúncia expressa pelo agente público, quando este se declarar 
suspeito ou impedido para atuar no caso concreto. 

d) Conforme atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, é 
inconstitucional o estabelecimento de limite de idade para a 
inscrição em concurso público, mesmo que tal limite seja fixado 
levando em conta a natureza das atribuições do cargo a ser 
preenchido. 

 
75. Quando a Administração Pública pratica qualquer ação ou se omite 

impedindo, com isso, os trabalhos a cargo da parte contratada, 
vencedora da licitação como ocorre, por exemplo, quando não 
providencia as desapropriações necessárias, está-se diante de típico: 

a) Estado de perigo. 
b) Fato do Príncipe. 
c) Fato da Administração. 
d) Contrato administrativo nulo de pleno direito. 

 
76. A Constituição Federal (CF), no capítulo sobre o Sistema Tributário 

Nacional, consagra vários princípios tributários. Quanto a esta matéria, 
pode-se afirmar que: 

a) É vedado à União e aos Estados, exceto aos Municípios, 
estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de 
tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança 
de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público. 

b) Os casos previstos para aplicação da chamada “anterioridade 
nonagesimal”, noventena, ou anterioridade especial, conforme 
disposto no art.150, III, c, CF, dispensa a observância do princípio 
da anterioridade geral, previsto no art.150, III, alínea b, CF. 

c) Nos expressos termos do art.150, IV, CF, o princípio da proibição 
de utilização do tributo com efeito de confisco aplica-se apenas aos 
tributos, nada dispondo o Texto constitucional acerca das multas 
de natureza tributária. 

d) O princípio da capacidade contributiva, conforme dispõe o art.145, 
§ 1º, CF, aplica-se, sempre que possível, apenas aos impostos, às 
taxas e às contribuições de melhoria. 
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77. As imunidades tributárias consistem em normas nas quais fica proibida 
a tributação sobre situações ou pessoas expressamente indicadas na 
Constituição Federal. Conclui-se, neste sentido, que: 

a) A imunidade recíproca veda a instituição de impostos sobre o 
patrimônio, renda ou serviços de União, Estados e Municípios, 
excluído o Distrito Federal. 

b) As imunidades tributárias estão todas previstas no artigo 150, VI, 
CF, com a única exceção prevista no art.5º, LXXVI, CF, o qual 
estabelece a gratuidade, para os reconhecidamente pobres, do 
registro civil de nascimento e da certidão de óbito. 

c) Considerando que a CF refere-se à isenções e não incidência, 
quando trata de imunidades, a doutrina brasileira pondera que tais 
expressões são sinônimas, abarcando o mesmo fenômeno 
tributário. 

d) As fundações mantidas pelos partidos políticos e os sindicatos de 
trabalhadores são imunes tão somente aos impostos, de acordo 
com o texto constitucional, devendo tais entidades, portanto, 
recolher os demais tributos do sistema. 

 
78. O Código Tributário Nacional (CTN), em seu Livro II, contem regras 

próprias referentes às denominadas normas gerais de direito tributário. 
Nesse sentido, está correto afirmar que:  

a) São normas complementares das leis, dos tratados e das 
convenções internacionais, excluídos os decretos, os atos 
normativos expedidos pelas autoridades administrativas e judiciais, 
e as decisões dos órgãos coletivos de jurisdição administrativa, a 
que a lei atribua eficácia normativa. 

b) Quanto à responsabilidade por infrações, Salvo disposição de lei 
em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação 
tributária depende sempre da intenção do agente ou do 
responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do 
ato. 

c) A expressão “legislação tributária”, conforme o art.96, CTN, 
compreende os tratados e convenções internacionais, as leis, 
decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em 
parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes. 

d) Nos estritos termos do art.104, CTN, a revogação de uma norma 
concessiva de isenção permite a cobrança do tributo 
imediatamente, sem necessidade de se aguardar o exercício 
seguinte para fazê-lo. 

 
79. Com relação ao Impostos sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), 

ao Imposto de Transmissão Inter Vivos e o IPTU, a Constituição 
Federal dispõe que: 

a) O ITR será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim 
optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do 
imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. 

b) O Imposto Inter Vivos não incide sobre a transmissão de bens ou 
direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em 
realização de capital, incidindo porém sobre a transmissão de bens 
ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de 
pessoa jurídica. 

c) O ITR não incide sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, 
quando as explore, só ou com sua família, o proprietário que não 
possua outro imóvel. 

d) Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 
182, § 4º, inciso II, CF, o IPTU poderá ser progressivo em razão 
do valor do imóvel, mas não poderá ter alíquotas diferentes em 
função da localização e o uso do imóvel. 

 
80. Com relação aos atos notariais e de registro, regimento de custas, 

emolumentos, custas e contribuições relativos aos atos praticados 
pelos serviços de tabelionato e de registro, é correto afirmar que: 

a) Sendo impossível exigir o pagamento do tributo diretamente do 
contribuinte, o tabelião responde solidariamente com aquele nos 
atos em que intervier ou pelas omissões de que for responsável, 
pelos tributos devidos sobre os atos praticados por ele, ou perante 
ele, em razão do seu ofício. 

b) Lei estadual pode estabelecer normas gerais para fixação de 
emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais 
e de registro, ficando a critério do legislador determinar sua 
natureza tributária ou tarifária. 

c) Mediante intimação escrita, os tabeliães e os escrivães são 
obrigados a prestar à autoridade administrativa todas as 
informações de que disponham com relação aos bens, negócios 
ou atividades de terceiros, obrigação que não se estende aos 
demais serventuários de ofício. 

d) O selo digital de fiscalização extrajudicial, instituído pela Lei nº 
10.132/2013, do Estado da Paraíba, na modalidade isento, será 
aplicado sem ônus para o usuário, mas deverá ser recolhido pelo 
notário e/ou pelo registrador.  

81. Pedro Hepaminondas, deputado federal, primário, de bons 
antecedentes, foi condenado, no mês de março de 2014, por ter 
praticado, em setembro de 2013, os crimes de Associação Criminosa, 
(art. 288 do Código Penal) e Corrupção Ativa, (art. 333 do Código 
Penal). No primeiro crime, restou condenado à pena de 2 (dois) anos 
e 11 (onze) meses de reclusão; no segundo, à pena foi de 7 (sete) anos 
e 11 (onze) meses, acrescida da pena de multa, equivalente a 260 
dias-multa no valor de 10 salários mínimos. Com relação ao enunciado, 
assinale a assertiva correta: 

a) O acusado somente poderá progredir de regime após cumprir 2/3 
(dois terços) da pena, somado ao preenchimento dos requisitos 
subjetivos. 

b) O regime a ser cumprido será o fechado, pois a soma das penas é 
superior a 8 (oito) anos, segundo as regras do Código Penal. 

c) No crime de Corrupção Ativa o bem jurídico protegido é a 
Administração Pública, especialmente a sua moralidade e 
probidade administrativa. A conduta típica alternativamente 
prevista consiste em oferecer, solicitar ou prometer vantagem 
indevida. 

d) Para ocorrer o crime de Associação Criminosa basta que mais de 
três pessoas pratiquem a ação delituosa. 

 
82. Assinale a alternativa correta: 

a) Para o Supremo Tribunal Federal é prescindível a perícia na arma 
de fogo para configurar os crimes descritos nos arts. 12 e 14 da Lei 
10.826/03, por serem crimes de mera conduta e de perigo abstrato, 
não exigindo, assim, a ocorrência de nenhum resultado 
naturalístico para sua consumação. 

b) A pena de multa consiste no pagamento à vítima ou a seus 
descendentes de quantia fixada na sentença e calculada em dias 
multa. 

c) Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua internação. 
Entretanto, se o fato previsto como crime por punível com pena de 
multa, poderá o juiz, ouvido o Ministério Público, submetê-lo a 
tratamento ambulatorial. 

d) Ocorre autoria mediata quando o autor domina a vontade alheia e, 
desse modo, se serve de várias pessoas para atuar como 
instrumento para a prática da infração penal. Uma das 
características fundamentais da autoria mediata é a pluralidade de 
pessoas, igual à coautoria e a participação, ou seja, há o concurso 
de pessoas. 

 
83. Relacionado ao Código de Processo Penal é correto afirmar: 

a) O inquérito policial deverá terminar no prazo de 10 (dez) dias, se o 
indiciado estiver sido preso em flagrante, ou estiver preso 
preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese a partir do dia 
em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias 
quando estiver solto, para todos os crimes.  

b) A extinção da punibilidade não poderá ser declarada de oficio pelo 
juiz. 

c) No caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente por 
decisão judicial, o direito de oferecer queixa ou prosseguir na ação 
penal passará ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão, ou 
ao Ministério Público, se não houver parentes próximos. 

d) Em relação ao espaço, a norma processual segue o princípio da 
territorialidade. Em se tratando da aplicação da lei processual 
penal no tempo, o Código de Processo Penal adotou, em seu art. 
2º, o princípio tempus regit actum, ou seja, a lei processual penal 
tem aplicação imediata, sendo o ato processual penal regulado 
pela lei que estiver em vigor no dia em que ele foi praticado. 

 
84. A respeito da Lei n. 9.099/95, assinale a assertiva correta: 

a) A composição dos danos civis será reduzida a escrito e, 
homologada pelo juiz mediante sentença irrecorrível, terá eficácia 
de título a ser executado no Juízo Cível competente. Tratando-se 
de ação penal pública o acordo homologado acarretará a renúncia 
ao direito de ação. 

b) Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, as 
contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima 
não superior a 1 (um) ano, cumulados ou não com pena de multa. 

c) Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a 
1 (um) ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, 
ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, 
por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que o acusado não esteja 
sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, 
presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão 
condicional da pena. 

d) A competência do Juizado Especial Criminal será determinada pelo 
lugar onde foi consumada a infração penal. 
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85. Quanto aos crimes capitulados no Código Penal, assinale a questão 
verdadeira: 

a) São crimes contra o patrimônio: Furto, Roubo, Extorsão, 
Usurpação, Dano, Apropriação Indébita, Estelionato e outras 
fraudes, Receptação, Instrumento de Emprego Usual na Prática de 
Furto. 

b) É isento de pena quem comete o crime de furto, em prejuízo: do 
cônjuge, na constância da sociedade conjugal; de ascendente ou 
descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja civil ou 
natural. 

c) As diferenças entre os crimes de Roubo e Extorsão é que neste a 
ameaça é para neutralizar a vítima; naquele é para obrigá-la a 
fazer. Na Extorsão não importa a atitude da vítima; o Roubo refere-
se apenas a coisa alheia móvel; a Extorsão abrange qualquer 
proveito econômico. 

d) No crime de Prevaricação, o agente deverá facilitar ou deixar de 
praticar, indevidamente, ato de ofício ou praticá-lo contra 
disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento 
pessoal ou de outrem. 
 

86. É certo afirmar: 

I. O Conselho da Magistratura, órgão de disciplina do Poder 
Judiciário, com composição, competência e funcionamento 
estabelecidos pelo Regimento Interno do TJPB, tem como órgão 
superior o Tribunal Pleno, compõe-se de seis Desembargadores, 
todos com direito a voto e mandato de dois anos, sendo membros 
natos o Presidente do Tribunal de Justiça, que será seu Presidente, 
o Vice-Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça. Os demais 
membros serão eleitos, inadmitida a injustificada recusa do cargo 
e vedada à reeleição. 

II. Nos termos do Regimento Interno do TJPB, caberá à parte 
prejudicada, ou ao órgão do Ministério Público, pedir “correição 
parcial” nos casos de não admissão de recurso e de negativa de 
registro. 

III. Sob a presidência de um dos seus membros, cada Câmara Cível 
será integrada por três Desembargadores, e a Câmara Criminal, 
por cinco. 

IV. O Tribunal de Justiça da Paraíba, órgão intermediário do Poder 
Judiciário do Estado da Paraíba, com sede na Capital e jurisdição 
em todo o território estadual, é constituído de dezenove 
Desembargadores, número que só poderá ser alterado por 
proposta de dois quartos dos integrantes do próprio Tribunal. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas.  
b) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II e III estão corretas.  
d) Somente as proposições II e IV estão corretas.  

 
87. É certo afirmar: 

I. Ao Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
além de exercer a superintendência de todos os serviços e das 
atribuições definidas em lei, compete: Após decisão do Tribunal, 
abrir concurso público para ingresso na Magistratura de carreira, 
nos quadros da Secretaria do Tribunal e das Serventias Judiciais e 
Extrajudiciais. 

II. Os Desembargadores serão processados e julgados, nos crimes 
comuns e nos de responsabilidade, pelo Tribunal Pleno do TJPB. 

III. São órgãos do Tribunal de Justiça: O Tribunal Pleno; as Seções 
Especializadas; as Câmaras Especializadas; o Conselho da 
Magistratura; a Presidência do Tribunal de Justiça; a Vice-
Presidência do Tribunal de Justiça; a Corregedoria da Justiça; as 
Comissões; a Escola Superior da Magistratura e a Ouvidoria da 
Justiça. 

IV. No Conselho da Magistratura, o Presidente será substituído pelo 
Vice-Presidente e este pelo Conselheiro mais antigo. Os titulares, 
pelos respectivos suplentes, na ordem de antiguidade. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições III e IV estão corretas.  
c) Somente as proposições I e II estão corretas.  
d) Somente as proposições II e IV estão corretas.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

88. É certo afirmar: 

I. Dentre as diversas atribuições da Corregedoria da Justiça, podem 
ser citadas: disciplinar, na forma da lei, os atos que poderão ser 
subscritos, em caráter temporário, por escreventes das serventias 
judiciais e extrajudiciais, e planejar a composição e supervisão das 
Serventias Judiciais e Extrajudiciais, na forma da lei. 

II. Além das Correições Ordinárias e Extraordinárias, o Corregedor-
Geral pode inspecionar ou mandar inspecionar as Comarcas, 
mesmo quando recomendado pelo Tribunal Pleno ou pelo 
Conselho da Magistratura, devido a sua autonomia, enquanto 
órgão independente fiscalizador. 

III. Das decisões da Corregedoria da Justiça, durante a inspeção, 
caberá recurso, no prazo de dez dias, para o Conselho da 
Magistratura e, das decisões dos Juízes Corregedores, em igual 
prazo, para o Conselho Revisor da Corregedoria da Justiça. 

IV. O Corregedor-Geral da Justiça tem a atribuição de baixar 
provimentos: Relativamente à subscrição de atos por auxiliares de 
titulares do Serviço Notarial e de Registro, sem prejuízo da 
competência do Juízo, definida na Lei específica; estabelecendo a 
redistribuição de processos, livros e papéis de Serventias Judiciais, 
quando necessário. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 

 
89. É certo afirmar: 

I. São formas de provimento de cargo de magistrado estadual: 
Nomeação; remoção por interesse público; remoção a pedido; 
promoção; acesso ao Tribunal de Justiça; permuta; reversão; 
reintegração. 

II. A reversão dar-se-á na aposentadoria compulsória, no interesse da 
Administração, desde que atestada por laudo motivado de junta 
médica oficial, a aptidão física, mental e proba do magistrado para 
o exercício do cargo. 

III. O processo de vitaliciamento do juiz substituto, com duração de 
dois anos, se inicia com o efetivo exercício do cargo. 

IV. O magistrado é contribuinte opcional do Sistema de Previdência 
Social dos Servidores do Estado da Paraíba, podendo, assim, 
escolher dentre aqueles que melhor lhe aprouver. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas.  
c) Somente as proposições I e III estão corretas.  
d) Somente as proposições II e IV estão corretas.  

 
90. É certo afirmar: 

I. Integram a região metropolitana de João Pessoa, para efeito de 
divisão judiciária, as seguintes comarcas: Da Capital; de Santa 
Rita; de Cabedelo; de Bayeux. 

II. A criação de comarca ou de qualquer unidade judiciária dependerá 
de lei de iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba 
e será precedida de prévia inspeção feita pelo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, que apresentará, ao final, relatório 
circunstanciado opinando pela criação ou não. 

III. As circunscrições judiciárias são integradas por agrupamento de 
Termos, sendo a Comarca a sua sede. 

IV. As comarcas são classificadas em três entrâncias, numeradas 
ordinalmente, observados o movimento forense, a densidade 
demográfica, a receita tributária, os meios de transporte e a 
situação geográfica. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas.  
c) Somente as proposições I e IV estão corretas.  
d) Somente as proposições II e IV estão corretas.  
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91. É certo afirmar: 

I. Haverá, em cada município-sede de comarca, no máximo, os 
seguintes serviços notarial e de registro: Um tabelionato de notas; 
um tabelionato de protesto de títulos; um oficialato de registro de 
imóveis; um oficialato de registro de títulos e documentos e registro 
civil das pessoas jurídicas; um oficialato de registro civil das 
pessoas naturais e de interdição e tutela. 

II. Lei estadual fixará o valor dos emolumentos relativos aos atos 
praticados pelos respectivos serviços notarial e de registro, 
atendidas as normas gerais estabelecidas na Lei Federal n.º 
10.169, de 29 de dezembro de 2000. 

III. A competência do registrador civil das pessoas naturais dos 
cartórios distritais é de ampla atuação, não se restringindo aos atos 
de notas para os quais estão habilitados por lei e o registro de 
nascimento e óbito. 

IV. Os serviços notarial e de registro, organizados no território do 
Estado da Paraíba para garantir a publicidade, a autenticidade, a 
segurança e a eficácia dos atos jurídicos, são exercidos em caráter 
privado por delegação do Poder Judiciário do Estado, conforme 
estabelecido na legislação federal e em lei de iniciativa do Tribunal 
de Justiça. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e III estão corretas.  
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas.  
d) Somente as proposições II e IV estão corretas.  

 
92. É certo afirmar: 

I. As serventias judiciais a extrajudiciais até o dia 05 (cinco) do mês 
subsequente, obrigatoriamente devem disponibilizar para o 
IBGE/PB os dados relativos ao número de separações e de 
divórcios que foram efetivamente realizados no âmbito, 
respectivamente, de cada Unidade judicial e extrajudicial. 

II. Os registros de contratos de alienação fiduciária celebrados no 
Estado da Paraíba devem ser realizados no endereço fornecido no 
seu respectivo contrato, respeitando o foro de eleição. 

III. A adoção do Sistema Eletrônico de Cadastramento de 
Testamentos – SICAT, é opcional aos Serviços Notariais, 
passando a ser obrigatória a partir de janeiro de 2015. 

IV. As comunicações oficiais entre as serventias extrajudiciais e entre 
estas e os órgãos do Poder Judiciário do Estado da Paraíba, serão 
realizadas obrigatoriamente com a utilização do Sistema Hermes – 
Malote Digital, nos termos do Provimento CGJ n° 007/2013. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e IV estão corretas.  
b) Somente as proposições I e IV estão corretas.  
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas.  

 
93. É certo afirmar: 

I. O notário poderá lavrar escrituras de desmembramento de imóvel 
rural, registrando tais atos nos Cartórios de Registros Imobiliários, 
mesmo que as áreas resultantes não forem iguais ou superiores à 
fração mínima de parcelamento, impressa no Certificado de 
Cadastro de Imóvel Rural - CCIR - correspondente. 

II. Os Serviços Notariais, Registrais e de Registros de Pessoas 
Naturais, recolherão, mensalmente, em favor do Fundo Especial 
do Poder Judiciário, a importância correspondente a 3% (três por 
cento) dos emolumentos percebidos a partir do respectivo mês de 
competência, até o seu dia 22. 

III. Nas separações, divórcios e inventários, havendo partilha do 
patrimônio de modo desigual, o Tabelião deverá exigir a prova do 
recolhimento do tributo devido sobre a diferença: ITBI (se onerosa), 
conforme a lei municipal da localidade do imóvel, ou ITCD (se 
gratuita), conforme legislação estadual, exceto, nesse último caso, 
quando houver desistência ou renúncia à herança ou legado em 
benefício do monte, nos termos das alíneas “a” e “b” do inciso II do 
artigo 4° da Lei Estadual n° 5.123/89 e artigo 1.810, do CC. 

IV. No caso da tabela de emolumentos, para a sua correta aplicação, 
nos casos de valores fracionados, inferiores a R$ 0,10 (dez 
centavos), a importância poderá ser reduzida ou elevada para o 
valor inteiro mais próximo, conforme o caso. Correspondendo a 
fração ao valor de R$ 0,05 (cinco centavos), será observado o 
número anterior, reduzindo-se caso seja impar ou elevando-se, 
caso de trate de número par. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas.  
c) Somente as proposições III e IV estão corretas.  
d) Somente as proposições I e IV estão corretas.  

94. É certo afirmar: 

I. Nos casos de desmembramento, parcelamento, remembramento 
ou de transferência total de área para outrem, a identificação do 
imóvel rural, para fins de averbação na matrícula, será obtida a 
partir de memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e 
com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), cujo 
memorial deverá ser certificado pelo INCRA. 

II. O apontamento pelos Serviços de Protesto de Títulos e outros 
Documentos de Dívida, de cheques devolvidos pelo 
estabelecimento bancário, ocorrerá, nos casos de furto ou extravio 
de folhas ou talonários, desde que seja registrada e anotada a 
responsabilidade do estabelecimento bancário pelo apontamento. 

III. É vedada às autoridades competentes a recusa de habilitação, 
celebração de casamento civil ou de conversão de união estável 
em casamento entre pessoas de mesmo sexo. A recusa destas 
implicará a imediata comunicação ao respectivo juiz corregedor 
para as providências cabíveis. 

IV. O oficial de registro civil deverá efetuar o traslado das certidões de 
assentos de nascimento, casamento e óbito de brasileiros 
ocorridos em país estrangeiro, exceto quando o requerente relate 
a eventual necessidade de retificação do seu conteúdo, ou assim 
perceba o oficial, devendo motivar a sua negativa. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas.  
c) Somente as proposições II e IV estão corretas.  
d) Somente as proposições II e III estão corretas.  

 
95. É certo afirmar: 

I. O ingresso, por provimento ou remoção, na titularidade dos 
serviços notariais e de registros declarados vagos, se dará por 
meio de concurso de provas e títulos realizado pelo Poder 
Judiciário. A Comissão Examinadora será composta por dois 
Desembargadores, sendo o mais antigo o seu Presidente, por 
quatro Juízes de Direito, um Membro do Ministério Público, um 
Advogado, um Registrador e um Tabelião cujos nomes constarão 
do edital. 

II. Os Juízes de Direito do Estado da Paraíba, com competência para 
processar e julgar matérias relativas aos registros públicos, ficam 
obrigados a realizar correições semestrais nas serventias 
extrajudiciais das respectivas Comarcas. 

III. Quando nas Transmissões de Bens Imóveis a eles relativos, ITBI, 
a avaliação feita pela Edilidade for menor que o valor declarado por 
ocasião da lavratura da escritura, o Tabelião de Notas somente 
poderá efetuar o ato jurídico translativo de direitos, após o 
pagamento da complementação do tributo, devido ao Município. 

IV. No Estado da Paraíba é terminantemente proibida a lavratura de 
instrumentos particulares por parte dos serviços notariais e 
registrais, por serem considerados atos estranhos à sua serventia. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições III e IV estão corretas.  
c) Somente as proposições I e II estão corretas.  
d) Somente as proposições II e IV estão corretas.  

 
96. A eleição de Dilma Rousseff para a Presidência da República em 2010 

ocorreu em um momento excepcional para a economia. Naquele ano, 
o PIB teve alta de 7,5%, o ritmo mais acelerado em 25 anos, o que 
demonstrava um clima de otimismo. As projeções para o quadriênio 
seguinte eram ambiciosas. Estimavam um crescimento médio anual de 
6% entre 2011 e 2014, capaz de fazer o Brasil consolidar-se como a 
quinta maior economia do mundo, deixando para trás potências como 
a França e a Inglaterra.  Com relação ao PIB do Brasil, analise as 
afirmativas a seguir: 

I. Em 2013, segundo o IBGE, o crescimento do PIB brasileiro ficou 
em 2,3%, aquém das expectativas pelo terceiro ano consecutivo. 

II. O ritmo médio de crescimento do PIB do país dos três primeiros 
anos do Governo Dilma foi de 2%. 

III. De acordo com as consultorias econômicas, em 2014 o avanço, 
mais uma vez, ficará ao redor de 2%. Com isso, a taxa média nos 
anos Dilma será um terço da estimada originalmente pelo Governo, 
em razão de baixos investimentos e pouca produtividade. 

IV. O ritmo lento do crescimento do PIB do Brasil e a desvalorização 
do real farão o Brasil perder posições no ranking do PIB global. 

V. Em 2014, a economia brasileira tem que enfrentar alguns fatores 
adversos, como o agravamento da crise na Argentina, o principal 
destino das exportações de produtos manufaturados.  

 

Considerando as afirmativas I, II, III, IV e V, assinale a opção correta. 
 

a) Todas as afirmativas estão corretas. 
b) As afirmativas I, II e III estão corretas. 
c) As afirmativas I, III, IV e V estão corretas. 
d) As afirmativas I, III e V estão corretas. 
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97. De 1999 a 2013, Hugo Chávez presidiu a Venezuela, país vizinho. 
Chávez, que se pretendia comandante vitalício do país, subjugou as 
instituições, expropriou empresas e demonizou o capitalismo. Tudo em 
nome da “revolução bolivariana”, do “socialismo do século XXI”. A 
morte de Chávez acelerou um processo de autodestruição e a 
Venezuela, sob o Governo do novo Presidente Nicolás Maduro, tem 
sido palco de barbaridades, onde os embates entre as forças 
governamentais e civis já registraram mortes e as organizações de 
direitos humanos contabilizaram centenas de detenções e dezenas de 
torturados. Em relação à situação da Venezuela NÃO É CORRETO 
afirmar que: 

a) As manifestações foram iniciadas por chavistas que eram contra o 
Governo de Nicolás Maduro. 

b) Para exaltar o Presidente Maduro, a Presidente Dilma Rousseff 
disse que se deveria levar em conta o que ela chamou de ganhos 
em saúde e educação. 

c) Ao se pronunciar sobre a Venezuela, a Presidente Dilma Rousseff, 
que foi torturada pelo regime militar brasileiro no início da década 
de 70, ignorou a própria história e disse que não cabe ao Brasil 
discutir a história da Venezuela.  

d) Nas ruas, os civis pedem democracia, paz e liberdade de 
expressão. 

 
98. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 2012 divulgado pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD 
demonstra que o Brasil ficou com IDH de 0,730, 85ª posição – no meio 
do caminho entre a Bélgica com IDH de 0,897 e a Índia com IDH de 
0,554. O objetivo da criação do Índice de Desenvolvimento Humano foi 
o de oferecer um contraponto a outro indicador muito utilizado, o 
Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que considera apenas a 
dimensão econômica do desenvolvimento. Com relação ao Índice de 
Desenvolvimento Humano é INCORRETO afirmar que: 

a) O Índice de Desenvolvimento Humano varia de 0 a 1 e a qualidade 
de vida é maior quanto mais alto o número dessa escala. 

b) Considerando o IDH de 2012, o Brasil obteve melhor posição que 
todos os demais países que compõem o BRICS (Brasil na 85ª 
posição, Federação Russa na 95ª posição, República Popular da 
China na 101ª posição, África do Sul na 121ª posição e Índia na 
136ª posição). 

c) Os países são classificados no ranking geral como IDH muito alto, 
IDH alto, IDH médio e IDH baixo e, no ranking de 2012, o Brasil 
está entre os países com IDH alto.  

d) Os três fatores-chave que constituem o IDH são: saúde, educação 
e renda. 

 
99. O nordestino Francisco Brennand, pernambucano de 86 anos, é um 

dos mais importantes e premiados escultores do Brasil e considerado 
pela Folha de São Paulo como “um dos maiores escultores vivos do 
país”. E Brennand não para de produzir. A antiga fábrica de tijolos e 
telhas, herdada de seu pai, foi transformada em local de trabalho ao ar 
livre e se tornou um museu vivo. Lugar único no mundo, a Oficina 
Brennand em Recife constitui-se num conjunto arquitetônico 
monumental de grande originalidade. A presença do artista num 
trabalho contínuo de criação confere à Oficina um caráter inusitado, 
identificando-a como uma instituição intrinsecamente viva e com uma 
dinâmica que torna imprevisíveis os rumos da arquitetura e da obra. A 
“vida” é o principal tema das obras de Brennand. Com relação ao 
artista, assinale a opção correta. 

a) Esculturas fálicas estão entre as esculturas esculpidas por 
Brennand. 

b) Suas obras em cerâmica vitrificada são conhecidas como 
“Muranos do Brasil” por utilizar fornos de alta temperatura, mesma 
técnica utilizada em Murano na Itália. 

c) Além de escultor, é chargista cativo do jornal “Diário de 
Pernambuco”. 

d) O ar é o elemento mais forte utilizado pelo artista por representar 
a vida. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

100. O verão de 2014 no Brasil foi o terceiro verão seguido de chuvas 
abaixo da média histórica. Em um período no qual as usinas 
termelétricas movidas a gás e a óleo deveriam estar desligadas, elas 
operam a todo vapor e o abastecimento de energia elétrica opera no 
limite. Os brasileiros, obviamente, não podem ser responsabilizados 
por terem melhorado seu padrão de consumo de energia elétrica. Se 
faz calor, as pessoas têm todo direito de ligar os seus aparelhos de ar 
condicionado. Na prática ainda não foi criada a cultura do consumo 
consciente a fim de evitar o desperdício de energia. Com relação ao 
tema “energia” é correto afirmar que: 

a) Devido à intensidade de ventos no nordeste, a energia eólica é 
considerada um sucesso no Brasil. 

b) Em 2013, o desperdício de energia elétrica em todo o Brasil chegou 
a 10% de tudo o que foi produzido.  

c) Na busca por mais eficiência energética, a solução seria substituir 
o gás natural por madeira, desde que não possua o selo verde 
emitido pelos órgãos ambientais, uma vez que o selo na cor “verde” 
indica que a madeira pertence à natureza e, portanto, seu uso deve 
ser preservado. 

d) O Brasil possui a matriz elétrica mais renovável do mundo 
industrializado com até 50% de sua eletricidade originada de fontes 
renováveis. 

 


